Adriano Marcena, dramaturgo e historiador, Presidente de Honra do IAMAR – Instituto de Pesquisas Culturais Adriano Marcena, deixa um pouco de lado os preparativos para a festa de fim de ano e concede entrevista exclusiva ao Jaboatão em Foco.
Jaboatão em Foco - Marcena, de uma maneira geral, como o senhor enxerga a política pública de cultura em Pernambuco? 

Adriano Marcena - Irrefutáveis são os avanços promovidos pelo governador Eduardo Campos na área da política pública de cultura durante os três primeiros anos de governo. Realizando uma releitura das Diretrizes Gerais do Plano Nacional de Cultura e a Convenção para a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais dos Brasileiros, o Governo de Pernambuco deu um grande salto na democratização da política cultural através de editais como o Funcultura e o audiovisual, além do apoio a projetos tidos como consolidados. 
JF - O que ficou de mais importante em 2009 na política pública de cultura em Pernambuco? 

AM - A nosso ver, mais importante que a política dos editais é a forma como o Estado passou a valorizar os elementos simbólicos da cultura, incluindo o patrimônio imaterial e a diversidade cultural como ‘categorias’ que compõem a musculatura cultural da população e, por tanto, merecedoras de incentivo. A Segunda Conferência Estadual de Cultura, realizada no Recife, em dezembro de 2009, com o tema ‘Cultura, Diversidade, Cidadania e Desenvolvimento Social’ evidencia os rumos da mudança nos paradigmas. Não foi por acaso que a introdução do modelo executado em Pernambuco serviu de referência para outras gestões País a fora permitindo uma verticalização, em muitos casos regionais, com as ações propostas pelo Minc. O mesmo não se pode dizer dos muitos municípios que ainda se agarram nos eventos como bandeira de suas ditas ‘políticas culturais’. 
JF – Cultura gera votos? 

AM - As flores, em sua sábia dualidade, apresentam pontiagudos espinhos e, neste caso, os avanços da política pública cultural passam, necessariamente, pelas espinhosas preocupações eleitorais. Valorizar o patrimônio material dá votos? A população assimila tais iniciativas e, em contrapartida, recheia a receita eleitoral? Inegável é que a ‘cultura do evento’, com o intuito de gerar voto é uma coisa e política pública cultural é outra coisa. Passamos por um momento de transição em que a visão do conceito de cultura vem sendo depurada e se desvinculando da idéia única e elitista que ter cultura é ser culto, ter muitos conhecimentos, sobretudo, eruditos. Mas como materializar o simbólico, o intangível, o subjetivo em votos se o que sempre abundou as urnas foi a política do pão e circo? Quando se confrontam o aspecto simbólico da cultura e a economia da cultura o simbólico fica em segundo plano, não apenas pela lógica capitalista, mas pela dificuldade que cabos eleitorais e coordenadores de campanha política têm em transformar o impalpável patrimônio cultural em palpáveis votos. Nesse ponto, o fisiologismo mostra suas velhas e bem afiadas garras e, infelizmente, debilita o que de vigoroso estava sendo construído! 
JF – Existe uma sintonia entre os municípios e o governo Lula? 

AM - Apesar do governo Lula ter avançado de forma contundente na área cultural, muitos gestores municipais ainda se enroscam em suas metas de governo e os elementos culturais da população ficam em segundo plano. Não é salutar usar os parâmetros de outras áreas como o social ou o econômico para se trabalhar com ferramentas imateriais da cultura. Os aspectos simbólicos da população não devem ser enxergados sob os mesmos pressupostos de uma obra de saneamento básico, pois tal processo social pertence ao bem comum e é interesse de todos, já a cultura tem suas subjetividades, suas formas individuais de ver o mundo, logo, se temos novos problemas, então, novos paradigmas, portanto, isso não significa a inexistência de bens culturais comuns a uma população – a exemplo dos maracatus, fortes elementos de tradição em algumas regiões do Estado; o frevo, devorado no Grande Recife; o arrumadinho, a cantoria de viola, a buchada etc. – e também não se podem descartar os avanços da economia da cultura, apesar dos graves problemas entre mercado cultural e política pública de cultura. Se não me engano, Roque de Barros Laraia diz que “a participação de um indivíduo em sua cultura é sempre limitada; nenhuma pessoa é capaz de participar de todos os elementos de sua cultura”, porém, é obrigação do poder público contemplar, no mínimo, os ingredientes que fortalecem as identidades culturais locais que mantidas ou recriadas pelos vários grupos sociais espalhados no Estado. Por outra perspectiva, lembrando Laraia, “o importante, porém, é que deve existir um mínimo de participação do indivíduo na pauta de conhecimento da cultura a fim de permitir a sua articulação com os demais membros da sociedade”. Aí eu pergunto: se ele não se percebe como um cidadão importante por dominar e manusear fragmentos da cultura do seu local, como irá interagir com os demais membros da sociedade, também munidos de seus fragmentos culturais, de forma consciente enquanto sujeito histórico e cultural? Somos levados a lembrar da polêmica afirmação de Serge Gruzinski que diz: “de uma maneira um pouco paradoxal, eu diria que as culturas nunca se encontram. As culturas não existem. Só existem seres, homens e mulheres que se encontram. E as coisas que se encontram são sempre fragmentos de culturas”. Em concordância com o historiador francês, os seres, munidos de seus fragmentos culturais é que se encontram, então, como o poder público vai avigorar esses ‘fragmentos de culturas’? Que ferramentas serão criadas para o cumprimento dessas metas? Percebe-se que discutir cultura é tão complicado como discutir política...  
JF – Como anda, a seu ver, a relação entre mercado e cultura? 

AM - Se o Estado pensa e consolida a cultura apenas a partir das manifestações artísticas, via produtores culturais e/ou os artistas, se instala um novo problema que propicia uma reflexão simplista, porém pertinente: quem não é artista não tem cultura! Não podemos olvidar que até o conceito de produtor cultural merece ser aprofundado e rediscutido, visto que grupos e artistas viram reféns desses profissionais. Sem levar em conta que muitas vezes o poder público vira cabide para artistas e produtores culturais que pouco sem preocupam em consolidar seus trabalhos no mercado. Incontestável é que ao expressar os sentimentos da população, o artista se torna agente divulgador dos elementos culturais da humanidade, mas sabemos que as relações com mercado e com as urnas muitas vezes falam mais alto. Se o grosso da verba pública destinada aos programas das políticas culturais se derrama de maneira mais consistente na arte – que é um dos elementos da cultura e não o único ou o mais importante – o que fazer com os outros componentes que instituem o patrimônio cultural da população? Creio que o passo mais sólido será perceber que outros valores da cultura são tão importantes para a população como a arte. Neste ponto voltamos ao problema, ou seja, esses outros elementos culturais engordam as urnas?

JF – Qual sua opinião sobre o Funcultura? 

AM – Poderíamos dizer que o Funcultura, principal programa da política pública de cultura do Governo do Estado através de edital, foi o mais bem sucedido dos programas na área cultural na História do nosso Estado. O Funcultura transcorre por várias linguagens da cultura e seu mérito maior é, sem dúvida, contemplar o fomento e a fruição do patrimônio material e imaterial, as manifestações artísticas, as tradições, os campos de pesquisa cultura, formação e capacitação. É uma iniciativa consistente, coordenada por profissionais de alto nível técnico da Fundarpe o que permitiu servir de exemplo para todo o País.  
JF – E pra 2010, boas perspectivas? 

AM - Será um ano eleitoral, portanto, entre as ações que precisam ser desenvolvidas em 2010 é a ampliação do que os municípios e o próprio Estado entendem e vivenciam como cultura e seu desdobramento na capo político. Se entendermos cultura como tudo aquilo que os humanos criam para facilitar sua vida e dar sentido à existência, não existe uma cultura, mas várias culturas, pois cada um digere o mundo e lhe constitui sentido de forma única. Partindo dessa assertiva, que bane o estruturalismo cultural, o poder público teria que ouvir individualmente cada cidadão e isso nos leva a um entrave, pois a ‘dialética cultural’ entre população X Estado requereria um esforço hercúleo e quase irrealizável por parte da gestão que teria que sistematizar os vários componentes da subjetividade da população. A sistemática da subjetividade é algo que vem ‘corroendo’ os neurônios da neurociência e seu desaguar na antropologia cultural requer infinitas conexões entre os sujeitos e a realidade. Em 2010, os governos municipais poderiam seguir a política dos editais através do Fundo Municipal de Cultura e ter o Funcultura, com seus devidos ajustes às realidades locais, como referência para suas políticas públicas de cultura. Do contrário, indagaríamos: a quem interessa manter a política pública de cultura que se volta única e exclusivamente para o evento? Eu sei que você sabe a resposta!
Fonte:<http://www.jaboataoemfoco.com.br/index.php?materia=368> Acesso em: 31 de dez. de 2009.
